ESQUEMA DE RESOLUÇÃO DE CASOS PRÁTICOS SOBRE EXECUÇÃO DE SENTENÇAS ESTRANGEIRAS
23 de Março de 2014
Nota: Este esquema destina-se a orientar o estudo dos alunos, mas não substitui o estudo aprofundado da matéria (em confronto com a lei) e a interpretação própria dos alunos.

	Código de Processo Civil
	Regulamento CE 44/2001
	Regulamento 805/2004

	Revisão e confirmação da sentença (art. 49.ºCPC = art. 706.º nCPC)
	Concessão de exequatur (art. 38.º)
	Certificação como Título Executivo Europeu (arts. 1.º, 20.º, 24.º e 25.º)

	O regime português estabelece, como regra, uma revisão meramente formal (art. 1096.ºCPC = art. 980.º nCPC).

A revisão de mérito é permitida apenas nos seguintes casos:

· Quando, numa decisão proferida contra uma pessoa singular ou colectiva de nacionalidade portuguesa, não tenha sido observado, em violação do que é determinado pelas normas de conflitos portuguesa, o direito material português e deste resulte uma decisão mais favorável a esse demandado (art. 1100.º/2 CPC = art.983.º/2 nCPC).
· Quando a parte requerida apresente um documento de que não tivesse conhecimento ou de que não tivesse podido fazer uso no processo em que foi proferida a decisão a rever e que, por si só, seja suficiente para a modificar num sentido que lhe é mais favorável [1100.º/1 e 771.º/c) CPC = arts. 983.º/1 e 696.º/c) nCPC].
	Deve confirmar-se o âmbito de aplicação.

Têm de cumprir-se os trâmites do art. 53.º e as condições dos arts. 34.º e 35.º.

Exclui, em princípio, a revisão de mérito (art. 36.º).
	Deve confirmar-se o âmbito de aplicação.

Têm de cumprir-se os requisitos da certificação do art. 6.º

Dispensa concessão de exequatur (art. 5.º).

	Tribunal do pais da execução
	Tribunal do pais da execução
	Tribunal do pais de origem

	Tribunal da Relação do distrito do domicílio do executado (art. 1095.º CPC = art. 979.º nCPC)
	Tribunal de Comarca (art. 39.º/1 e Anexo II) do domicílio do executado ou “lugar da execução” (?) (art. 39.º/2)
	Tribunal de origem (art. 6.º)


